
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
ESTADO DE SÃO PAULO

  
OFÍCIO DSE Nº 181/2021 Botucatu, 26 de novembro de 2021.

A Sua Excelência o Senhor nºPágina |
«LTVereador Rodrigo Rodrigues Pvoc nPRESSAç 2!

Presidente da Câmara Municipal de Botucatu. Pénca SO

CAMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU

DATA: 29/11/2021 HORA: 08:59
Procedência: Prefeito Municipal
Assunto: Encaminhando PL que Autoriza o Poder
Executivo a celebrar convêmio com o Estado de
São Paulo. por da Secretaria de DesenvolvimentoExcelentíssimo Senhor Presidente. Num.Protocolo
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l. Tenho a honra de encaminhar à Egrégia Câmara
Municipal, visando autorização Legislativa, Projeto de Lei que “Autoriza o
Poder Executivo a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, por
intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Regional, objetivando a
transferência de recursos financeiros para realização de pavimentação asfáltica
no Distrito Industria IV - "Dr. Jairo Jorge Gabriel”

2. Senhor Presidente, visto tratar-se de um assunto de
extrema importância, encareço de Vossa Excelência a necessidade de apreciação
da matéria em regime de urgência com base no artigo 157 do regimento interno
dessa Casa de Leis, bem como a convocação de uma sessão extraordinária para
aprovação do projeto que é de interesse fundamental para a Administração
Municipal.

3. Ão ensejo reitero a Vossa Excelência meus protestos de
estima e consideração.

   
- Atenciosamente 

Mário Eduardo Pardini Affonseca
/ Prefeito Municipal -s
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“Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o

Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de

Desenvolvimento Regional, objetivando a transferência de

recursos financeiros para realização de pavimentação
asjúltica no Distrito Industria IV - "Dr. Jairo Jorge
Gabriel”

MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, Prefeito
Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e

promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio com o Estado de São

Paulo, por sua Secretaria de Desenvolvimento Regional, tendo por objeto a transferência de
recursos financeiros para realização de Pavimentação Asfáltica do Distrito Industrial IV - " Dr.
Jairo Jorge Gabriel".

Art. 2º Compete à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Relações Institucionais e

Trabalho, acompanhar e fiscalizar no âmbito de suas atribuições, a execução do presente
convênio.

Art. 3º As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão a conta de dotação
própria consignadano orçamento vigente.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização

legislativa para celebrar convênio com o com o Estado de São Paulo, por sua Secretaria de

Desenvolvimento Regional, tendo por objeto a transferência de recursos financeiros para

realização de Pavimentação Asfáltica do Distrito Industrial IV - " Dr. Jairo Jorge Gabriel".

Pelo exposto, aguardo confiante a aprovação do projeto anexo.

Atenciosamente,

Cn
Múário/Eduardo Pardini Affonseca

Frercito Municipal
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Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização
legislativa para celebração de convênio com o Estado de São Paulo, por sua Secretaria de
Desenvolvimento Regional, tendo por objeto a transferência de recursos financeiros para
realização de PavimentaçãoAsfáltica do Distrito Industrial IV - "Dr. Jairo Jorge Gabriel".

Referido convênio é de suma importância para o Município, para
pavimentação das vias existentes, visando com isso a implementação e complementação da
infraestrutura do mesmo.

É importante informarmos que o Distrito Industrial IV dispõe de
140 lotes para implementação de industrias, e a melhoria da infraestrutura no local, vem
colaborar com a melhoria das condições de mobilidade e o desenvolvimento econômico, com a

consequente geração de empregos.
O parágrafo único do art. 84 da Lei 13.019/14traz:

"São regidos pelo art. 166 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993,
convênios: (Redação dadapela Lei nº 13.204, de 2015)

1 - entre entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas;
(incluídopela Lei nº 13.204, de 2015)

HW - decorrentes da aplicação do disposto no inciso IV do art. 3º.”

Na lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro em sua obra Parcerias na
AdministraçãoPública traz que:

.

c) os partícipes do convênio têm competências institucionais
comuns; o resultado alcançado insere-se dentro das atribuições de

cada qual;

à) no convênio. os partícipes objetivam a obtenção de um resultado
comum, ou seja, um estudo, um ato jurídico, um projeto, uma obra,
um serviço técnico, uma inovação, que serão usufruídos por todos
os partícipes;

e) no convênio, verifica-se a mútua colaboração, que pode assumir
várias formas, como repasse de verbas, uso de equipamentos, de
recursos humanos e materiais, de imóveis, de know-how e outros;
por isso mesmo, o convênio não cogita de preço ou remuneração;

2
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Verifica-se assim, que as partes, bem como, os objetivos do
presente convênio se convergem na busca de oferecer oportunidade à instalação e

desenvolvimento industrial, gerando assim, empregos e renda para a população.

Por final, sob o ponto de vista jurídico, acompanha a proposta o
parecer jurídico que concluiu pela constitucionalidade do projeto de lei.

Diante do exposto, solicitamos o encaminhamento do presente
projeto de lei à Câmara dos Vereadores, bem como, desde já, comunicamos a Vossa Excelência
que estaremos à disposição dos Senhores Vereadores para expor as razões desta proposta.

Respeitosamente,

ARA CARVALHO
Secretário Municipal de Desenvolvimento,
Relações Institucionais, Emprego e Renda
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SECRETARIADE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

SUBSECR.CONVENIOSCOM MUNIC.N.GOVERNAMENTAIS Rubrica:

MINUTA

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, ESTA POR SUA SUBSECRETARIA DE CONVÊNIOS COM MUNICÍPIOS E
ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS, E O MUNICÍPIO DE BOTUCATU.

recuperadata assinaturaconvenio extensog, o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria de
Desenvolvimento Regional, neste ato representada pelo Titular da Pasta, nos termos da autorização constante do
Decreto nº 61.229, de 17 de abril de 2015, combinado com o Decreto nº 64.059, de 1º de janeiro de 2019 e do
despacho publicado no DOE defidata publicacaodoef, doravantedesignado ESTADO, e o Município de BOTUCATU,
inscrito no CNPJ/MF sob nº 46.634.101/0001-15, neste ato representado pelo seu Prefeito MÁRIO EDUARDO
PARDINI AFFONSECA, doravante designado apenas MUNICÍPIO, com base nos dispositivos constitucionaise legais
vigentes, celebram o presente convênio, que se regerá pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei
Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, e em conformidadecom as cláusulase condiçõesseguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente convênio tem como objeto a transferênciade recursos financeiros
para Infraestrutura urbana, de acordo com o correspondenteplano de trabalho, que integra o presente instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO: O Secretário de DesenvolvimentoRegional, após manifestaçãofavorável do responsável pela
Subsecretaria de Convênios com Municípios e Entidades não Governamentais,amparada em pronunciamentodo setor
técnico da Unidade, poderá autorizarmodificações incidentes sobre o plano de trabalho de que trata o "caput", para sua
melhor adequaçãotécnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou acréscimode valor.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO: O controle e a fiscalização da
execução do presente ajuste incumbirão, pelo ESTADO, à Secretaria de Desenvolvimento Regional, por sua
Subsecretaria de Convênios com Municípios e Entidades não Governamentais (SDR/SCMENG),e, pelo MUNICÍPIO,
ao seu representante para tanto indicado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: Para a execuçãodo presente convenio, o ESTADO
e o MUNICÍPIO terão as seguintes obrigações:

|- COMPETE AO ESTADO:

a) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida previamente à celebração do convênio, bem
assim as prestações de contas dos recursos repassados e os laudos de vistoria técnica da obra;

b) supervisionara execução da obra objeto do presenteconvênio, de responsabilidadetécnica do MUNICÍPIO;

c) repassarrecursos financeirosao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusulas quarta e quinta do presente convênio;

Il - COMPETE AO MUNICÍPIO: 
a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, a obra de que cuida a cláusula primeir

deste convênio, com início no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do presente
instrumento, em conformidade com o plano de trabalho e com observância da legislação pertinente, bem como dos
melhores padrões de qualidadee economia aplicáveis à espécie;

b) cumprir o disposto na Lei estadual nº 9.938, de 17 de abril de 1998, com relação à acessibilidade para pessoz
com doficiância:

c) aplicar os recursos financeirosrecebidosdo ESTADO exclusivamentepara os fins aludidos no presente convênio;
DOE
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SECRETARIADE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUBSECR.CONVENIOSCOM MUNIC.N.GOVERNAMENTAIS

d) colocar à disposição do ESTADO a documentação referente à aplicação dos recursos financeiros, permitindo
ampla fiscalizaçãodo desenvolvimentoda obra objetivadaneste ajuste;

e) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, conforme Manual de Orientação fornecido pelo
ESTADO, sem prejuízo do atendimentoàs instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

9) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros, resultantes da
execução do objeto do presente convênio, e por eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros, isentando o
ESTADO de qualquerresponsabilidade;

h) colocar e manter placa de identificação, de acordo com o modelo oficial fornecido pelo ESTADO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:A prestação de contas a que se refere a alínea "e" do inciso Il desta cláusula será
encaminhada pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento dos
recursos financeiros, conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro, e será encartada aos autos do processo
correspondente para exame por parte do órgão competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente convênio, não tendo
ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos do ESTADO, fica o MUNICÍPIO obrigado a restituir, no
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de
contas especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas "oe
das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta de poupança, computada desde a data do
repasse e até a data da efetiva devolução, devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário à
Secretaria de DesenvolvimentoRegional.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O ESTADO informará o MUNICÍPIO sobre eventuais irregularidades encontradas na
prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de
recebimento desta comunicação, aplicando-seo mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento
de valores utilizados indevidamente.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR: O valor do presente convênio é de R$ 4.510.909,40 (quatro milhões, quinhentos e
dez mil, novecentos e nove reais e quarenta centavos) dos quais R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), de
responsabilidade do ESTADOe o restante de responsabilidade do MUNICÍPIO

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS: Os recursos de responsabilidade do
ESTADO serão repassados ao MUNICÍPIO, após a expedição da ordem de serviço, em conformidade com Decreto n.º
66.173 de 26 de outubro de 2021, e Plano de Trabalho, desde que atendidas as formalidades legais e regulamentares
vigentes, nas seguintes condições:

1º parcela: no valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão, duzentos mil reais), a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a
expedição da ordem de serviço;

2º parcela: no valor de R$ 1.400.000,00 (um milhão, quatrocentosmil reais), a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a
aprovação da prestação de contas da etapa:

3º parcela: no valor de R$ 1.400.000,00 (um milhão, quatrocentosmil reais), a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a
aprovação da prestação de contas da etapa;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não será repassado ao MUNICÍPIO qualquer recurso de responsabilidade do ESTADO que
ultrapasse o valor total necessárioà conclusão do objeto e de cada uma das etapas previstas no plano de trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Deverá o MUNICÍPIO, como condição prévia à transferência de qualquer recurso do
Estado, fornecer documentação que comprove o custo efetivo final para a execução do objeto do presente convênio.
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CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROSE DE SUA APLICAÇÃO: Os recursos de responsabilidadedo
ESTADO a serem transferidos ao MUNICÍPIO são originários do Tesouro do Estado e onerarão a Natureza da Despesa
4.4.40.51.01 - Transferênciasà Municípios - Obras, Código 29.01.18 - Subsecretariade Convênios com Municípios e

Entidades não Governamentais, Programa de Trabalho Resumido 04.127.2928.4477.000 - Articulação Municipal e

Consórcio de Municípios, dotação orçamentária do corrente exercício da SDR/SCMENS, ao passo que os recursos a
cargo do MUNICÍPIO onerarão a natureza de despesa nº 449051.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos transferidos pelo ESTADO ao MUNICÍPIO, em função deste ajuste, serão
depositados em conta vinculada ao convênio, no Banco do Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente, na
execução do objeto deste convênio.

PARÁGRAFO SEGUNDOO MUNICÍPIO deverá observar ainda:

1. no período correspondenteao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva utilização, estes deverão ser
aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., em caderneta de poupança, se a previsão do seu uso for igual ou
superior a um mês, ou em fundo de aplicaçãofinanceira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada em
títulos da dívida pública, quando a utilizaçãodos recursos verificar-se em prazos inferiores a um mês;

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas,
exclusivamente, na execução da obra objeto deste ajuste;

3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso Il, alínea e, deverão ser apresentados os
extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação referente à
aplicação das disponibilidadesfinanceiras, a serem fornecidospelo Banco do Brasil S.A.;

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou restituição do numerário
recebido, acrescidoda remuneração da caderneta de poupança no período, computada desde a data do repasse e até
a data do efetivo depósito;

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em nome do MUNICÍPIO,
devendo mencionaro número deste Convênio.

PARÁGRAFOTERCEIROCompete ao MUNICÍPIO asseguraros recursos necessários à execução integral do objeto a
que se refere este convênio, nos termos do artigo 116, & 1º, inciso Vli, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
com suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente convênio é de 720 ( setecentos e
vinte ) dias contados da data de sua assinatura.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o presente convênio poderá ter seu
prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e prévia autorização do Secretário de Desenvolvimento
Regional, observadoo limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A mora na liberação dos recursos, quando devidamentecomprovadanos autos, ensejará a
prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias de atraso da
respectiva liberação, independentementede termo de aditamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: Este convênio poderá ser denunciado pelos partícipes,
mediante notificação prévia com antecedencia mínima de 30 (uinta) dias, e sera rescindido por infraçao legal ou
descumprimento de qualquer de suas cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses, ao competente acerto de
contas.
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Desenvolvimento Regional, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando vedada a utilização de nomes,
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do 8 1ºdo artigo 37, da ConstituiçãoFederal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca da
Capital para dirimir litígios oriundos da execuçãodeste convênio, após esgotadasas instâncias administrativas.

E, por estarem de acordo, assinam o presente Termodigitalmente, acompanhado por duas testemunhas.
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PLANO DE TRABALHO

OBJETO:

Pavimentação do Distrito Industrial 4 do município de Botucatu/SP

Tipo da Obra: Pavimentação, Recapeamento, Guias e Sarjetas

Classificação: Urbana

Valor solicitado: R$ 4.250.000,00

. Rua Manuel Henriques, nº0 - Domingos Lopes - Botucatu, São Paulo - SP,
Endereço: 18608-857

    
JUSTIFICATIVA:

A proposta de pavimentação visa implantar e complementar a infraestrutura do Distrito Industrial 4 do município de
Botucatu/SP, pois o Distrito Industrial IV tem 218.854,70 m2 de área e dispõe de 140 lotes industriais no local, e através
da pavimentação o município, irá oferecer uma melhor infraestrutura, desta forma colaborando com melhoria das
condições de mobilidade e o desenvolvimento econômico do local, com a consequente geração de empregos. Os
68.289,84 m2 de pavimentação asfáltica será realizada em uma única etapa.

Serão pavimentadas as ruas: Prolongamento da Rua Manoel Henriques, prolongamento da Rua Lourival Ferreira, Rua
A, Rua B, Rua C, Rua D, Rua E, Rua F, Rua Ge Rua 7.

REGIME DE EXECUÇÃO: Administração Indireta

DECLARO ser de responsabilidade do Município o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas Normas
Técnicas de Acessibilidade da ABNT ? NBR 9050 e na Legislação Específica, em especial o Decreto n.º 5296/2004,
para os projetos e obras de construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, nos espaços
urbanos ou em mudança de destinação de uso para estes fins.

DECLARO que, após a celebração de convênio, o Município informará a conta bancária específica vinculada ao
convênio, bem como Gestor designado para a sua execução.

DECLARO ter pleno conhecimento do que prescreve o artigo 23, 85º, da Lei Federal nº. 8.666/93, o qual estabelece
que ?é vedada a utilização da modalidade ?convite? ou ?tomada de preços?, conforme o caso, para parcelas de uma
mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza que possam ser realizadas conjunta e
concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o caso de ?tomada de preços? ou
?concorrência?, respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as parcelas de natureza específica que possam
ser executadas por pessoas ou empresas de especialidade diversa daquela do executorda obra ou serviço?, e que a
Prefeitura Municipal observará o disposto no processo licitatório a ser realizado.

E
o

Botucatu, 10 de Novembro de 2021 &

MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA E
Prefeito a

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU É
n:o
om

a ' : Assinado com senha por: MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA- 10/11/2021 às 15:20:29
ar Documento Nº: 020148A0563873 - consulta é autenticada em:

https://demandas.spsempapel.sp.gov.br/demandas/documento/020148A0563873 
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Ao Gabinete do Prefeito,

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta Procuradoria em que se

solicita parecer acerca da legalidade de projeto de lei que visa obter autorização

legislativa para celebração de convênio entre o Município de Botucatu o Estado de São

Paulo, através de sua Secretaria de DesenvolvimentoRegional.

Consta nos autos minuta de Termo de Convênio, o qual tem por objeto,

conforme disposto na cláusula primeira “(...) a transferência de recursos financeiros para

infraestrutura urbana, de acordo com o correspondente plano de trabalho, que integra o

presente instrumento”.

A minuta do Termo de Convênio estabelece as finalidades, obrigações dos

partícipes, controle e fiscalização, bem como dispõe acerca de seu prazo de vigência.

Prevê, ainda, a possibilidade de rescisão do Convênio pelas partes.

Com efeito, a celebração do convênio entre o Município de Botucatu e o Estado

de São Paulo, através de sua Secretaria de Desenvolvimento Regional, encontra

fundamento legal no art. 116 da Lei nº 8.666/93, que assim dispõe:

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber,

aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos

congêneres celebrados por órgãos e entidades da

Administração.

$ 1º A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos

ou entidades da Administração Pública depende de prévia

aprovação de competente plano de trabalho proposto pela

organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as

seguintes informações:

I - identificaçãodo objeto a ser executado;

I - metas a serem atingidas;

HI - etapas ou fases de execução;

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;

V - cronograma de desembolso;
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  VI- previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim

da conclusão das etapas ou fases programadas;

VII- se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia,

comprovação de que os recursos próprios para complementar a

execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se O

custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão

descentralizador.

$ 2º Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará

ciência do mesmo à Assembléia Legislativa ou à Câmara

Municipal respectiva.

Cumpre observar que os requisitos legais acima elencados restaram cumpridos

no presente procedimento. |

Ante o exposto, é o parecer pelo prosseguimentodo procedimento, com envio de

projeto de Lei para a CâmaraMunicipal, nos termos da Lei Orgânica do Município.

Botucatu, 25 de novembro de 2021.
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GuilhermeBollini Polycarpo

Procurador do Município

OAB/SP nº 365.010


